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Contexto: das universidades de elite
ao ensino superior de massas
ensino superior, que no passado se resumia a um número pequeno de 
universidades, hoje envolve milhões de pessoas em todo o mundo, e uma
grande diversidade de instituições com objetivos, recursos, formas de go-
vernança e orientações muito distintas, atendendo públicos também altamente 
diferenciados. Essa realidade, bastante óbvia, nem sempre é levada em conside-
ração pelas pessoas envolvidas e responsáveis pelas políticas públicas para o setor, 
que tendem muitas vezes a ter como referência um modelo ideal ou implícito 
de “universidade” que é utilizado como sinônimo de educação superior, e con-
sideram todos os desvios em relação a esse modelo como problemas, erros ou 
defeitos que precisariam ser corrigidos. Essa visão é reforçada pela elaboração 
de rankings em que indicadores são selecionados e pesos atribuídos a eles pelos 
seus autores. É como uma profecia autorrealizável: existe uma ideia, a priori, 
de quais são as melhores instituições, e se escolhem os indicadores onde elas se 
sobressaem. 
Na verdade, esse modelo ideal de universidade nunca existiu, porque há 
pelos menos três ou quatro raízes bem distintas das instituições de ensino supe-
rior ocidentais contemporâneas, oriundos sobretudo de Alemanha, França, Rei-
no Unido e Estados Unidos, com seus desdobramentos e adaptações em outros 
países. Todas têm em comum uma função central, que é a de formar e certificar 
pessoas para o exercício das chamadas “profissões cultas”, ou “profissões libe-
rais”, e para isso contam com um conjunto de professores devidamente qualifi-
cados; mas variam muito quanto à sua autonomia administrativa e acadêmica em 
relação ao Estado, à Igreja e a grupos empresariais, aos alunos que recebem, às 
formas em que são geridas e financiadas, se desenvolvem outras atividades além 
do ensino – pesquisa, extensão – e como combinam objetivos educativos mais 
gerais com a certificação profissional propriamente dita. 
Desse conjunto de possibilidades, o Brasil adotou inicialmente uma versão 
aproximada do modelo napoleônico, com escolas profissionais de direito, medi-
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cina e engenharia administradas e controladas pelo governo central. A primeira 
legislação sobre educação superior, de 1931, estabelecia que as universidades 
seriam formadas por conjuntos de faculdades isoladas que incluíssem também 
uma faculdade de educação, para a formação de professores do ensino médio. A 
primeira universidade criada de acordo com essa lei foi a de São Paulo, em 1934, 
que colocou a educação dentro de uma faculdade mais ampla de Filosofia, Ci-
ências e Letras, como um espaço para a pesquisa acadêmica de seus professores, 
trazidos da Europa. A esse modelo se sobrepõe, a partir da reforma de 1968, 
o modelo americano das “graduate schools” com a criação dos programas de 
pós-graduação, departamentos e institutos de pesquisa, que passam a conviver 
com as faculdades profissionais que haviam se juntado para compor as primeiras 
universidades. Desde o início, a legislação admitia a existência de instituições 
privadas, desde que capazes de se autofinanciar e submetidas ao controle estrito 
do setor público.
Antes da reforma de 1968, com poucas exceções, os professores do en-
sino superior viviam sobretudo de suas atividades profissionais como médicos, 
advogados e engenheiros, o que tornava o custo das instituições muito baixo. 
A partir da reforma de 1968, as universidades públicas começaram a contratar 
professores em regime de tempo integral e dedicação exclusiva com status de 
funcionários públicos federais, aumentando seus custos e limitando a capacidade 
de trazer novos alunos. Uma consequência não antecipada foi retirar esses pro-
fessores da experiência prática do exercício profissional, o que tornou o ensino 
demasiadamente acadêmico, desmotivando muitos estudantes, especialmente 
nos primeiros anos de curso. 
Essa reforma coincidiu com a grande expansão da demanda por educação 
superior ocorrida sobretudo a partir da segunda metade do século XX em todo 
o mundo e também no Brasil (Calderon 2018). Essa demanda se explica, entre 
outras razões, pela expansão dos modernos estados de bem-estar social, pela 
demanda crescente por serviços profissionais complexos nas áreas de direito, ad-
ministração, saúde e engenharia, e pelos maiores rendimentos e prestígio social 
associados às profissões de nível superior. No Brasil, o adicional de renda trazido 
pelo diploma de nível superior, de 274% em relação ao ensino médio, na média, 
pelos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad 
Contínua) de 2018, é um dos mais altos do mundo. 
Em muitos países da América Latina, a demanda foi atendida pela am-
pliação do acesso às universidades públicas, que fizeram que instituições como 
a Universidad de Buenos Aires e a Universidad Nacional Autónoma de México 
chegassem a centenas de milhares de alunos, entre as maiores do mundo. Nos 
Estados Unidos, que desde o século XIX vinha ampliando o acesso ao ensino 
superior, a abertura se deu pela criação de uma ampla rede de faculdades locais 
e escolas profissionais comunitárias (os “land grant” e “community colleges”). 
Em muitos países da Europa e Ásia, o caminho foi a criação de uma rede paralela 
de educação técnica e profissional. 
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No Brasil, o alto custo e a seletividade das universidades públicas e a falta 
de alternativas de formação pós-secundária fizeram que a demanda fosse aten-
dida por uma grande ampliação da educação superior privada, como ocorreu 
também no Chile e na Colômbia. A opção por manter o sistema público re-
lativamente pequeno e fechado, e abrir espaço para o setor privado, se explica 
em parte pelas dificuldades financeiras trazidas pelo fim do ciclo de expansão 
econômica ocorrido no Brasil ao final da década de 1970, mas também por op-
ções políticas e ideológicas mais ou menos explícitas, como ocorreu no resto do 
mundo (Buckner 2017; Levy 2006).
 A expansão do ensino superior privado no Brasil começou com um nú-
mero relativamente reduzido de universidades religiosas e pequenas faculdades 
familiares, e hoje inclui grandes empresas e conglomerados com centenas de 
milhares de estudantes (Andrés 2017; Sampaio 2000). O sistema público tam-
bém se expandiu, pela criação de muitas universidades estaduais, a ampliação 
do sistema federal e a elevação de dezenas de institutos federais de educação 
profissional para o status universitário em 2008, mas continuou minoritário. Em 
2018, 75,7% das matrículas no ensino superior brasileiro eram privadas, 47% 
ocorriam em instituições não universitárias, 44% estudavam à noite, e 24% em 
cursos a distância. Dentro de cada um desses grandes agrupamentos existem 
importantes diferenças sobre como e o que é ensinado, a existência ou não de 
atividades de pesquisa e pós-graduação, as características dos estudantes, e seu 
destino profissional. 
A expansão da educação superior brasileira se fez com um aumento pro-
gressivo dos financiamentos governamentais, tanto para o setor público quanto 
para o setor privado, esse na forma de isenções fiscais, associado ao programa 
Prouni, e de crédito educativo subsidiado e garantido pelo governo federal. O 
sistema de crédito estudantil (Fies), criado em 1999, se expandiu enormemente 
a partir de 2011. Segundo dados do Ministério da Fazenda, as matrículas do se-
tor privado financiadas pelo sistema de crédito estudantil passaram de 5% a 39% 
entre 2009 e 2015 (Ministério da Fazenda 2017), e a estimativa é de que a taxa 
de inadimplência seja da ordem de 50% (Andrés, 2017, p.189 nota 53).
A redução do financiamento público a partir de 2015 levou grande parte 
do ensino privado a fazer uso cada vez mais intenso da educação a distância, 
como forma de baratear seus custos. A mensalidade média dessa modalidade do 
setor privado se reduziu em 30% de 2012 a 2018 (Lajolo 2018), e faculdades 
privadas de pequeno porte, de origem muitas vezes familiar, estão fechando ou 
perdendo estudantes ano a ano. Somente em 2018, 72 instituições privadas so-
licitaram o encerramento de suas atividades ao Conselho Nacional de Educação. 
Com a crise econômica e financeira criada pela epidemia da Covid-19 em 2020, 
é provável que concentração do sistema privado se acentue ainda mais.
Com a massificação do setor privado, e a expansão do setor público nos 
últimos anos, o perfil socioeconômico dos dois setores se tornou bastante pa-
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recido, ainda que bem diferenciado do perfil da população brasileira como um 
todo, invalidando a ideia que prevalecia até recentemente de que as pessoas mais 
ricas iam para as universidades públicas, e a mais pobres, para as privadas.
Não se poderia esperar que instituições extremamente diferentes em ter-
mos de tamanho, carreiras que oferecem e características de professores e alunos 
pudessem prover o mesmo tipo de formação e desenvolver as mesmas ativida-
des. Algumas instituições podem dar prioridade ao ensino de alto nível para es-
tudantes selecionados por critérios rigorosos e que estudam em tempo integral, 
e outras podem dar prioridade ao ensino minimamente adequado para alunos 
que chegam com uma formação precária e precisam trabalhar enquanto estu-
dam. Classificar não é o mesmo que avaliar, mas, dentro de cada classe ou tipo 
de instituição, é possível e necessário ter indicadores que possam dizer se estão 
ou não cumprindo de forma adequada os objetivos a que se propõem. Um bom 
sistema de classificação é, assim, condição necessária para um bom sistema de 
avaliação.
Antecedentes dos sistemas de classificação
A tendência das instituições educacionais a se perfilarem conforme um 
modelo único, conhecida na literatura como “academic drift”, ou deriva aca-
dêmica, não é um problema só brasileiro, e não só das instituições privadas (Ja-
quette 2013; Neave 1979; Tight 2015). Como observou Ernest Lynton (1987, 
p.13), tempos atrás, referindo-se ao contexto norte-americano, 
[...] a existência de um molde muito estreito para todas as instituições de 
educação superior não é o mais adequado para atender às necessidades da 
nova sociedade baseada no conhecimento. Um grande número de institui-
ções está realizando menos do que poderiam porque seu sistema de valores, 
prioridades, aspirações e modos tradicionais de ensino estão voltados a uma 
clientela que está encolhendo e uma pesquisa básica para a qual não existem 
mais recursos abundantes. Por acreditarem ser o que não são, nem serão, 
estas instituições não são capazes de serem boas naquilo que poderiam ser. 
(tradução nossa)
A preocupação com a necessidade de uma classificação ou tipologia das 
instituições de educação superior, que permita identificar com mais clareza 
seus reais objetivos e potencialidades, tem sido há muitos anos objeto da aten-
ção dos que estudam o tema, desde os trabalhos pioneiros de Martin S. Trow 
(1973, 2007) e Burton R. Clark (1978) sobre a massificação da educação 
superior e o processo de diferenciação que traz, dentro dos países e interna-
cionalmente. 
Para a América Latina, um documento de estratégia do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento de 1998, elaborado por Claudio de Moura Castro 
e Daniel Levy (1997), identifica um conjunto de funções que as instituições de 
educação superior podem ou não implementar em diferentes graus: liderança 
acadêmica, caracterizada pela ênfase em pesquisa, pós-graduação e formação 
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profissional de alta qualidade; educação profissional, voltada para a formação 
de estudantes para as profissões que requerem uma formação formal avançada, 
como as chamadas “profissões liberais”; educação vocacional, voltada para cur-
sos curtos práticos e orientados mais diretamente para o mercado de trabalho; 
e a educação superior geral, como os “colleges” de quatro anos dos Estados 
Unidos, que não possuem similar no Brasil. 
A União Europeia classifica as instituições de educação superior em duas 
grandes categorias, universitárias e não universitárias. A educação universitária 
se dá em universidades públicas, universidades e instituições privadas, e em ins-
tituições de educação artística avançada. As não universitárias são classificadas 
em programas de treinamento vocacional avançado, formação profissional em 
artes e design avançados, e formação vocacional. A necessidade de um sistema 
mais sofisticado de classificação para a União Europeia, baseado no desenvolvi-
mento de indicadores empíricos apropriados e associados a uma metodologia 
de avaliação que tome em conta a diversidade de objetivos, recursos e formatos 
institucionais, foi objeto de um ambicioso projeto liderado inicialmente pela 
Universidade de Twente, que continua (Karvounaraki et al., 2020; Van Vught 
et al., 2010a/b; Van Vught; Ziegele, 2012).
Existe nos Estados Unidos uma classificação não oficial de instituições de 
ensino superior que tem servido de inspiração para outras iniciativas. Não há, 
naquele país, um sistema nacional único de avaliação, e essa classificação tem 
servido como principal referência para estudos que buscam entender as caracte-
rísticas e as transformações que vêm ocorrendo na educação superior americana, 
fazendo que as próprias instituições identifiquem com mais clareza os espaços 
que ocupam ou desejariam ocupar. Conhecida como “Carnegie Classification”, 
ela foi criada em 1970 pela Carnegie Foundation for Advancement of Teaching, 
e é hoje administrada pelo Centro de Pesquisas sobre educação pós-secundária 
da Universidade de Indiana. Ela agrupa as mais de 4 mil instituições de educa-
ção superior norte-americanas conforme os títulos que outorgam (doutorado, 
mestrado, bacharelado e certificados profissionais e as especializadas em deter-
minadas áreas (Carnegie Foundation for the Advancement of Teaching, 2011; 
Mccormick, 2013).
No Brasil, João Steiner, em 2006, tomou como referência o sistema de 
Carnegie para propor uma classificação de três tipos principais de instituições, 
as universidades de pesquisa e doutorado, as universidades de mestrado e as 
instituições de graduação, divididas em diversificadas, intermediárias, estritas e 
especializadas, e também em públicas, privadas com e sem fins de lucros, geran-
do uma tipologia nominal de 36 tipos dos quais identificava 17 (Steiner 2005, 
2006). Uma as dificuldades em aplicar critérios similares aos da Classificação 
Carnegie ao Brasil é que, diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos, 
todas as instituições de ensino superior brasileiras podem outorgar títulos de 
todos os níveis, ainda que, na prática, não o façam. 
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Os dados disponíveis
Neste trabalho, procuramos chegar a menos categorias, combinando, en-
tre outras, informações sobre cursos de graduação e pós-graduação, a partir dos 
dados disponíveis.
Graduação
A principal fonte de informações sobre os cursos de graduação de nível su-
perior no Brasil é o Censo da Educação Superior realizado anualmente pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Educacionais (Inep) com dados sobre instituições, 
cursos, alunos e professores, obtidos diretamente das Instituições de Ensino 
Superior (IES) reconhecidas pelo Ministério. O censo da Educação Superior de 
2018 identifica 8.451 mil alunos de cursos de graduação matriculados em 2.537 
instituições, que são classificadas pelo Inep como públicas (federais, estaduais ou 
municipais) ou privadas (com e sem fins de lucro), por um lado, e universidades, 
centros universitários e faculdades isoladas, por outro. Na Tabela 1 distinguimos 
entre as privadas sem fins lucrativos, as instituições comunitárias e confessionais, 
por um lado, e as mantidas pelas instituições de formação profissional (Sesi, Se-
nai, Senac), reunidas com sob a denominação de “Sistema S”. 
Tabela 1 – Número de Instituições e matrículas nos cursos de graduação (2018)
Fonte: Inep, Microdados da Censo da Educação Superior, 2018, elaboração própria.
Os dados do Inep têm algumas limitações importantes, que não desmere-
cem sua qualidade como um todo. A primeira é que eles não incluem os estudan-
tes de pós-graduação nem informações sobre atividades de pesquisa e extensão, 
que, pela legislação, deveriam ser indissociáveis do ensino de graduação. Depois, 
a distinção entre universidades e centros universitários é meramente formal. Le-
galmente, os centros universitários seriam instituições equivalentes às universida-
des, mas com foco na qualidade do ensino e não na pesquisa, com as mesmas re-






IES matrículas IES matrículas IES matrículas IES matrículas IES matrículas
Públicas Federais 63 1.123,691 2 2.276 5 1.553 40 197.506 138 1.325.026
Públicas Estaduais 40 578.898 2 1.578 86 80.690 142 661.166
Municipais 4 32.765 6 12.228 26 21.600 44 66.593
Privadas com fins 
de lucro 26 1.703.001 111 1.298.180 1.169 1.234.498 1.442 4.235.679
Privadas sem fins 51 736.709 97 509.384 679 482.932 1.011 1.729.025
Confessionais 21 293.366 11 71.545 74 48.920 116 413.831
Sistema S    1 11.147 29 9.281   31 20.428
Total 205 4.468.430 230 1.906.338 2.068 1.879.474 40 197.567 2.924 8.451.748
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galias de autonomia para criação de cursos e abertura de matrículas. No entanto, 
sabemos que na maioria das universidades a pesquisa é extremamente reduzida, 
o que faz que elas praticamente não se diferenciem dos centros, que por sua vez, 
não passam por uma avaliação rigorosa da qualidade de seus cursos. As Facul-
dades de Tecnologia (Fatec), como as do Sistema Paula Souza (SP), dedicadas a 
cursos profissionais curtos (“tecnológicos”) são englobadas na categoria geral de 
“faculdades”. Finalmente, muitas instituições aparecem no Censo como isoladas 
quando, na realidade, fazem parte de grandes sistemas de ensino com diferentes 
graus de integração – em alguns casos são universidades autônomas sob a coor-
denação de um governo estadual ou Ministério, em outros IES nominalmente 
separadas, mas administradas centralizadamente por grandes grupos do setor 
privado. Uma outra informação que falta é sobre os recursos recebidos e gastos 
pelas instituições. A base de dados do Censo da Educação Superior traz dados 
de tipo financeiro, mas são incompletos, sobretudo para o setor privado e não 
incluem informações sobre fontes extra orçamentárias, e não são utilizados nas 
sinopses anuais publicadas pelo Inep.
Outras fontes de dados são a Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua do IBGE (Pnad) e a Relação Anual de Informações Sociais do 
Ministério da Economia (Rais). A Pnad traz informações sociais e econômicas 
de pessoas matriculadas na educação superior já formada, e a Rais, sobre a po-
pulação com no mercado de trabalho informal. A Pnad permite distinguir entre 
matriculados na rede pública ou privada, mas nenhuma das duas bases de dados 
traz informações sobre as instituições nem sobre as áreas de estudo das pessoas. 
Informações sobre características de emprego e rendimento dos formados con-
forme as áreas de estudo podem ser obtidas do Censo Populacional Decenal, o 
último dos quais ocorreu em 2010, e não existem informações sobre o destino 
profissional dos estudantes por instituição.
Pós-graduação e pesquisa
A reforma do ensino superior de 1968 criou a exigência de que todos os 
professores universitários tivessem doutorado, mas, como o país não tinha con-
dições de formar doutores em quantidade suficiente, foram criados programas 
acadêmicos de mestrado, como uma espécie de “minidoutorado”. A orientação 
acadêmica da pós-graduação brasileira, com seus cursos “estrito censo”, abriu 
espaço para surgimento de um amplo setor não regulado de especialização pós-
-universitária pelo setor privado, sobretudo na área de administração e negócios, 
os Master of Business Administration (MBA) o que levou o Ministério da Edu-
cação, tardiamente, a criar as categorias de doutorados e mestrados profissionais 
sob supervisão da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Em 2018, dos cerca de 378 mil estudantes de pós-graduação em cursos 
“estrito censo” reconhecidos pela Capes, 56 mil estavam em cursos de mestrado 
profissional, sobretudo nas ciências sociais aplicadas, saúde e engenharia, e prati-
camente nenhum em doutorados profissionais, que não saíram do papel. 
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As informações sobre a pós-graduação estrito senso são disponibilizadas 
pela “Plataforma Sucupira” da Capes, que tem um sistema de consulta on-line, 
o Geocapes, e permite também que os microdados sobre cursos, professores, 
alunos, características dos programas e produção acadêmica sejam baixados para 
análise, tal como os microdados do Inep.1 Mas a Capes não utiliza o mesmo 
código de instituições adotado pelo Inep, o que dificulta a integração das duas 
bases de dados, nem a mesma classificação das áreas de conhecimento, e seus 
arquivos têm muitos problemas de registro, porque não são submetidos a um 
processo de verificação e preparação para análise.
A Plataforma Sucupira inclui também listas da produção intelectual e téc-
nica dos cursos de pós-graduação, mas não em um formato que permita sua 
análise estatística. Existem sistemas de registro privados, internacionais, que in-
cluem as publicações de autores brasileiros em revistas indexadas, e podem ser 
analisados por diferentes critérios. As principais bases de dados de publicações 
científicas são o Web of Science, da empresa Clarivate,2 e a Scopus, da edito-
ra Elsevier.3 Os dados da Scopus por país e instituição para a América Latina, 
com uma série de indicadores de qualidade e impacto, estão disponíveis em 
um ranking desenvolvido por uma plataforma específica, Scimago Journal and 
Country Ranks,4 mantida pela Universidade de Granada, na Espanha, que uti-
lizamos aqui.
A Tabela 2 permite ver um pouco melhor a situação das matrículas nos 
cursos de pós-graduação estrito senso no país a partir dos dados da Capes. São 
cerca de 380 mil estudantes em cerca de 410 instituições, das quais 82 são 
institutos e centros de pesquisa que não aparecem nas estatísticas da educação 
superior do Inep. Cerca de metade destas instituições são universidades, que 
concentram 91% da matrícula.5 Os dados da Capes incluem tanto alunos matri-
culados quanto titulados no ano de 2018. A grande maioria dos alunos está em 
programas acadêmicos, com concentração nos cursos de mestrado. Dos douto-
rados, 95% estão em universidades, quase todas públicas, o que confirma que a 
formação de alto nível, tanto quanto a pesquisa (como será visto mais adiante) 
está concentrada em um número bastante pequeno de instituições.  
A comparação dos dados do Inep e Capes com os oriundos da pesquisa 
domiciliar do IBGE (Pnad) mostram importantes discrepâncias (Tabela 3). O 
número de estudantes em cursos de graduação das duas fontes é semelhante, 
mas os números de pós-graduação são muito distintos. O IBGE identifica um 
grande contingente de mais de um milhão de estudantes em cursos de especia-
lização que estão fora do radar do Ministério da Educação, e os números de es-
tudantes matriculados em cursos de mestrado e doutorado são também substan-
cialmente maiores. Parte da explicação pode estar relacionada com o conceito de 
matrícula – estudantes que não terminaram suas teses ou dissertações podem ter 
sido desligados formalmente das instituições, mas continuam se considerando 
como cursando. E pode ser também que muitos estudantes que declaram estar 
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fazendo mestrado estão de fato em cursos de especialização, como os MBA, que 
trazem o “mestrado” no título. De toda forma, trata-se de um segmento muito 
significativo do ensino superior brasileiro, que ocorre sobretudo no setor priva-
do, e que é ignorado pelo Ministério da Educação. 
Tabela 2 – Instituições e alunos em programas de pós-graduação estrito senso
Fonte: Capes, Plataforma Sucupira, microdados, elaboração própria.
Tabela 3 – Matrículas em educação superior, 2108 – Comparação dos dados do 
MEC e IBGE
Fontes: Microdados do Censo da Ensino Superior, Plataforma














Matrículas 207.356 93.185 1.434 5.260 16.402 20.830 344.467
Instituições 62 35 4 19 47 21 188
Centros 
Universitários
Matrículas 390 163  2.117 3.000 383 6.053
Instituições 1 1  20 24 5 51
Faculdades
Matrículas 1.060 484 64 1.072 4.061 224 6.965
Instituições 2 3 1 14 30 3 53
Institutos 
e Centros  
Federais
Matrículas 5.102      6.355




Matrículas 7.786 1.133  726 4.883  14.528
Instituições 28 11  4 39  82
Total
Matrículas 221.694 94.965 1.498 9.175 28.346 21.437 378.368
Instituições 130 50 5 57 140 29 411
 MEC IBGE
Total % público Total % público
Graduação 8.451.748 24,6% 8.299.590 25,2%
Especialização   1.119.477 14,3%
Mestrado 175.220 85,0% 299.405 63,5%
Doutorado 115.028 87,8% 166.254 76,8%
Total 8.741.996  9.884.726  
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Proposta de classificação
Esta proposta busca chegar a um número menor de categorias do que 
as apresentadas por Steiner em 2006, combinando dados de graduação e pós-
-graduação e outras informações disponíveis. De 2006 para cá, o ensino supe-
rior brasileiro cresceu e se transformou em muitos aspectos, sobretudo com o 
surgimento dos grandes sistemas privados com fins de lucro. Diferentemente da 
classificação Carnegie, que não toma em conta a natureza legal das instituições, 
consideramos a separação entre instituições públicas e privadas, e, dentre essas, 
as com em sem fins de lucro. A diferença entre instituições públicas e privadas 
é importante por causa da maneira totalmente distinta em que os dois setores 
são financiados e do regime de trabalho de seus professores, o que tem conse-
quências muito diretas sobre as atividades que podem desenvolver. A diferença 
entre instituições privadas com e sem fins lucrativos, nos extremos, é clara, com 
as grandes empresas de ensino por um lado e universidades confessionais ou 
comunitárias por outro. Mas existe uma grande área cinzenta, em que institui-
ções com fins de lucro se mantêm legalmente como sem fins lucrativos por mera 
conveniência. 
Um critério importante nessa classificação é o porte das instituições, que é 
a soma das matrículas em cursos de graduação e de pós-graduação. Instituições 
grandes podem desempenhar uma pluralidade de funções distintas, enquanto 
instituições pequenas tendem a se dedicar a um número mais limitado de obje-
tivos. Usando estes critérios, chegamos a nove categorias, indicadas na Tabela 4. 
A expectativa, que buscamos verificar na terceira parte deste trabalho, é que es-
ses diferentes grupos de instituições difiram quanto ao tipo de alunos que aten-
dem, as modalidades de ensino que oferecem, o nível e as áreas de formação que 
proporcionam, e as atividades de pesquisa que eventualmente desempenham. 
Instituições privadas com fins de lucro de grande porte
Essa categoria inclui 19 instituições, sua maioria com o status de univer-
sidade, com mais de 30 mil alunos e que, sozinhas, são responsáveis por cerca 
de 26,4% da matrícula total da educação superior brasileira (Tabela 5). Elas se 
dedicam quase exclusivamente ao ensino de graduação, com metade das matrí-
culas em cursos de bacharelado e outra metade dividida entre licenciaturas, para 
a formação de professores da educação básica, e cursos vocacionais, curtos e 
orientados mais diretamente para o mercado de trabalho, que no Brasil recebem 
a denominação inapropriada de “tecnológicos”.
Universidades de grande porte com pós-graduação alta
Este grupo inclui 16 universidades públicas com mais de 30 mil estudantes 
e têm mais de 15% de seus alunos em cursos de pós-graduação (Tabela 6). São 
as que mais se aproximam, no país, do modelo das “research universities”. Em 
seu conjunto, elas atendem a 712 mil estudantes, ou cerca de 8,1% da matrícula 
total do país. Menos de 20% dos alunos estão em licenciaturas, e praticamente 
não têm alunos em cursos vocacionais.
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Tabela 4 – Classificação preliminar das Instituições Brasileiras de Educação Superior
 










% em cursos 
vocacionais
1. Instituições privadas
de grande porte 19 2.330.202 0,19 25,68 23,53
2. Instituições públicas
de grande porte com pós-
graduação alta
16 712.488 24,49 17,47 0,52
3.Instituições públicas
de pequeno porte com 
pós-graduação alta
18 223.802 19,97 17,85 1,59
4. Instituições privadas 
diferenciadas 78 659.436 5,13 9,29 5,35
5. Instituições pública
de ensino 124 1.306.957 6,87 32,86 5,49
6.Universidades e centros 
privados 225 1.670.452 0,73 10,05 10,16
7. Faculdades isoladas 1.795 2.738.335 0,14 11,46 7,04
8. Instituições




85 20.302 0,00 23,19 18,54
Total 2.580 8.829.916 4,29 18,48 12,46
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Tabela 5 – Instituições privadas com fins de lucro de grande porte





graduação % licenciaturas % vocacionais
Universidade Paulista 431.744 0,08 18,90 17,02
Universidade Pitágoras Unopar 343.585 0,00 40,48 19,24
Universidade Estácio de Sá 236.691 0,23 11,98 25,40
Centro Universitário Leonardo Da Vinci 205.020 0,00 41,68 28,29
Centro Universitário Internacional 185.710 0,07 35,33 36,35
Universidade Nove de Julho 162.166 0,58 12,04 20,57
Universidade Anhanguera (Uniderp) 157.705 0,08 32,21 29,22
Centro Universitário de Maringá (Unicesumar) 103.543 0,26 25,49 37,64
Universidade Anhembi Morumbi 68.542 0,41 6,68 24,79
Universidade Cruzeiro do Sul 62.721 0,46 26,83 25,29
Universidade Cidade de São Paulo 61.594 0,35 36,71 26,36
Centro Universitário das Faculdades
Metropolitanas Unidas 55.168 0,30 10,50 18,43
Universidade de Franca 51.005 0,51 47,89 19,37
Centro Universitário Estácio de Ribeirão Preto 45.177 0,00 22,29 38,64
 Universidade Salgado de Oliveira 34.279 0,60 13,05 2,00
Universidade Potiguar 31.607 0,00 7,15 16,10
Universidade Salvador 31.471 0,95 5,89 16,86
Universidade Tiradentes 31.264 1,38 15,43 9,15
Centro Universitário do Norte 31.210 0,00 12,54 13,29
Total 2.330.202 0,19 25,68 23,53
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Tabela 6 – Universidades de grande porte e pós-graduação alta 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Instituições públicas de menor porte e pós-graduação alta
São 18 instituições, atendendo a 223 mil alunos, em sua maioria universi-
dades federais ou estaduais de porte médio (Tabela 7). Diferentemente das do 
grupo 2, elas tentem a ser mais especializadas em áreas como saúde, engenharia 
ou agricultura.
Instituições privadas diferenciadas
Esse grupo inclui 78 instituições privadas sem fins de lucro e com orien-
tação confessional ou comunitária, e instituições pequenas com forte ênfase na 
pós-graduação (Tabela 8). Não existe um levantamento formal de instituições 
deste tipo no Brasil, mas a Associação Brasileira das Instituições Comunitárias 
de Educação Superior6 tem cerca de 63 filiadas, com 600 mil matrículas, e um 
levantamento a partir dos dados do Censo do Ensino Superior revela a existência 
de 106 instituições confessionais, a maioria de orientação católica, com 435 mil 
estudantes. Esse grupo inclui as principais universidades e centros universitários 
dos dois grupos, além de uma seleção de faculdades isoladas sem fins lucrati-
Número de 
alunos




% em cursos 
vocacionais
Universidade de São Paulo 92.375 32,62 7,60 0,00
Universidade Federal do Rio de Janeiro 69.063 33,79 13,79 0,00
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 53.627 25,43 18,47 0,00
Universidade de Brasília 45.886 20,70 15,92 0,00
Universidade Federal da Bahia 44.867 17,46 10,92 1,02
Universidade Federal do Pará 44.539 17,02 42,71 0,44
Universidade Federal de Minas Gerais 42.884 26,32 11,67 0,60
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 42.338 28,89 13,48 0,00
Universidade Federal de Pernambuco 40.466 21,36 19,35 0,00
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 37.051 17,61 38,24 0,00
Universidade Federal do Ceará 36.329 18,47 18,66 0,55
Universidade Federal do Paraná 35.469 21,07 9,76 4,48
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 33.137 19,17 18,00 0,87
Universidade Federal da Paraíba 33.066 16,63 25,58 1,01
Universidade Federal de Goiás 30.942 18,89 19,79 0,00
Universidade Estadual de Campinas 30.449 39,07 10,71 1,28
Total 712.488 24,49 17,47 0,52
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vos com mais de 10% dos alunos em cursos de pós-graduação. Trata-se de um 
grupo heterogêneo, que inclui, em uma ponta, 16 universidades com mais de 
15 mil estudantes, e na outra, 17 faculdades isoladas. A suposição é que essas 
instituições se diferenciem das demais não lucrativas pela ênfase nas atividades 
filantrópicas e comunitárias, seja pela orientação religiosa, seja pelos vínculos 
comunitários mais efetivos, o que precisaria ser verificado na prática. A Tabela 9 
lista as maiores instituições deste grupo.
Tabela 7 – Instituições públicas de menor porte e pós-graduação alta 








% em cursos 
vocacionais
Universidade Federal de Uberlândia 26.952 15,26 9,86 0,00
Universidade Federal de Santa Maria 25.433 19,61 19,05 5,10
Universidade Estadual de Maringá 21.514 18,33 29,58 1,53
Universidade Federal de Pelotas 20.507 15,06 20,46 3,50
Universidade Federal de São Carlos 17.686 26,55 17,18 0,03
Universidade Federal de Viçosa 17.454 21,34 13,92 0,60
Universidade Federal de São Paulo 16.406 30,27 8,66 0,82
Universidade Estadual de Londrina 16.167 19,56 19,51 0,00
Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 14.613 15,72 16,88 1,60
Universidade Federal de Lavras 13.306 19,23 16,53 0,00
Universidade Estadual do Oeste do Paraná 11.737 19,08 23,33 1,88
Universidade Federal do Rio Grande 11.171 15,66 18,74 2,64
Universidade Estadual do Norte Fluminense
Darcy Ribeiro 4.956 26,37 47,48 0,00
Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde 
de Porto Alegre 3.515 28,22 0,00 6,46
Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 1.017 34,22 0,00 0,00
Instituto Militar de Engenharia 874 44,62 0,00 0,00
Escola Nacional de Ciências Estatísticas 334 21,26 0,00 0,00
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
de Serra Talhada 160 38,75 0,00 0,00
Total 223.802 19,97 17,85 1,59
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Tabela 8 – Instituições privadas diferenciadas 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Tabela 9 – Universidades comunitárias e confessionais com mais de 15 mil alunos










% em cursos 
vocacionais
Privada com fins lucrativos 5 14.479 3,2 1,8 9,7
Privada sem fins lucrativos 40 258.551 4,7 7,3 6,4
Privada confessional 33 386.406 5,5 10,9 4,5
Universidades 41 530.982 5,6 7,8 5,6
Centros Universitários 20 113.995 1,1 16,8 4,6
Faculdades 17 14.459 18,6 3,7 3,2







% em cursos 
vocacionais
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 46.154 3,64 3,65 0,89
Universidade Luterana do Brasil 34.180 1,20 21,68 13,83
Universidade Presbiteriana Mackenzie 33.049 4,24 3,82 4,06
Centro Universitário Claretiano 25.391 0,00 49,69 7,05
Universidade do Vale do Rio dos Sinos 23.907 9,22 8,26 13,65
Pontifícia Universidade Católica do Paraná 23.153 7,50 7,89 2,35
Pontifícia Universidade Católica de Goiás 22.201 3,21 7,68 0,95
Universidade de Caxias do Sul 20.424 3,68 7,82 5,82
Universidade do Sul de Santa Catarina 20.403 1,61 5,14 13,24
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 19.990 12,43 5,42 2,24
Universidade do Vale do Itajaí 19.228 4,44 7,22 6,03
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 16.642 26,67 1,68 0,59
Universidade Metodista de São Paulo 16.277 2,57 12,88 21,37
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 16.030 22,13 4,09 0,00
Pontifícia Universidade Católica de Campinas 15.524 2,63 7,18 1,27
Universidade de Passo Fundo 15.373 6,28 12,48 6,85
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Instituições públicas de ensino
Este grupo inclui 124 instituições públicas dedicadas predominantemente 
ao ensino de graduação, que atendem a 1,3 milhões de estudantes, ou 14.8% do 
total das matrículas em todos os níveis (Tabela 10). São, em sua maioria, univer-
sidades federais ou estaduais. Cerca de um terço dos alunos está em cursos de 
licenciatura para o magistério, que chega a quase 50% nas instituições estaduais. 
O grupo inclui também os Institutos e Centros Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia, que diferem das demais por terem, além dos cursos de graduação, 
cursos técnicos de nível médio, mas poucos alunos em cursos de vocacionais de 
tecnologia, o que os colocaria em outro grupo.
Tabela 10 – Instituições Públicas de Ensino 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Universidades e centros universitários privados 
São 225 instituições privadas de porte intermediário, atendendo a 1,7 mi-
lhões estudantes, cerca de 19% da matrícula total (Tabela 11). Cerca de 80% da 
matrícula se dá em cursos de bacharelado, sobretudo nas profissões sociais. O 
fato de as instituições serem universidades ou centros universitários, com ou sem 
fins de lucro, não parece fazer muita diferença em suas características gerais.
Tabela 11 – Universidades e centros universitários privados 








% em cursos 
vocacionais
Universidades 38 540.212 1,64 13,08 8,32
Centros Universitários 187 1.130.240 0,32 8,69 11,19
Privada com fins lucrativos 112 910.362 0,46 6,61 12,63
Privada sem fins lucrativos 113 760.090 1,07 14,18 7,43
Total 225 1.687.933 0,75 9,99 9,28
número de 
instituições matricula total




% em cursos 
vocacionais
Federal 79 861.821 8,13 27,43 6,78
Estadual 32 390.890 4,61 47,84 2,97
Municipal 13 54.246 2,84 10,94 3,13
Universidade 77 1.103.424 7,58 33,78 2,16
Centro Universitário 11 23.135 0,92 7,50 2,92
Instituto ou Centro Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia 36 180.398 3,25 30,40 26,16
Total 124 1.306.957 10,09 32,85 5,49
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Faculdades isoladas
São 1.795 instituições, em sua grande maioria privadas, com mil alunos 
em média, em alguns casos muito menos, que se dedicam sobretudo ao ensino 
de graduação em uma ou poucas carreiras, sobretudo em bacharelados nas pro-
fissões sociais (Tabela 12). Elas atentem a 1,7 milhões de alunos, o que corres-
ponde a 19,5% de toda a matrícula.
Tabela 12 – Faculdades isoladas 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Instituições de educação vocacional
São instituições com 50% ou mais da matrícula dedicada ao ensino supe-
rior curto, que no Brasil recebe a denominação formal de “tecnológico”, em-
bora estes cursos sejam, em grande maioria, de serviços (Tabela 13). O termo 
internacionalmente usado para esses cursos pós-secundários é “vocacional”. São 
220 instituições de pequeno porte, atendendo a 171 mil estudantes. Das 73 
instituições estaduais, 69 fazem parte do sistema Paula Souza do Estado de São 
Paulo, com a denominação de Faculdade de Tecnologia (Fatec). Do sistema 
federal de institutos federais, só quatro entram nesse grupo, já que grande a 
maioria se dedica ao ensino de graduação e a cursos técnicos de nível médio.
número de 
instituições matricula total




% em cursos 
vocacionais
Federal 3 668 0,00 34,28 12,57
Estadual 13 4.919 2,76 56,43 5,53
Municipal 47 38.847 0,16 24,39 1,98
Privada com fins lucrativos 1.065 1.199.569 0,05 10,42 7,82
Privada sem fins lucrativos 594 444.944 0,35 12,73 5,91
Privada Confessional 72 48.799 0,27 10,62 2,33
Sistemas S 1 589 0,00 0,00 19,35
Total 1,795 1.738.335 0,14 11,46 7,04
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Tabela 13 – Instituições de ensino vocacional
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Instituições especializadas em pós-graduação
Trata-se de um conjunto heterogêneo de 85 pequenas instituições com 
metade ou mais dos alunos em cursos de pós-graduação (Tabela 14). Faz parte 
desse grupo o Instituto Tecnológico da Aeronáutica, com 1.811 alunos, e duas 
pequenas faculdades privadas, uma religiosa, a Escola Superior de Teologia e Es-
piritualidade Franciscana e outra na área da saúde, o Instituto Latino-americano 
de Pesquisa e Ensino Odontológico. As demais não constam do Censo da Edu-
cação Superior do Inep, mas aparecem nas estatísticas da Capes e de produção 
científica, e incluem os centros de pesquisa associados ao Ministério de Ciência 
e Tecnologia, como o Instituto de Matemática Pura e Aplicada, e estaduais, 
sobretudo do Estado de São Paulo, como o Instituto Butantã e o Instituto 
Agronômico de Campinas.
Tabela 14 –  Instituições especializadas em pós-graduação








Federal 29 9,397 93,38
Estadual 11 1,133 100,00
Privada sem fins de lucro 5 811 96,55
Privada com fins de lucro 40 5,172 99,27











Pública Federal 4 23.463 56,9 2,3 22,66
Pública Estadual 73 75.683 100,0 1,6 0
Privada com fins lucrativos 72 40.887 78,6 0,1 1,83
Privada sem fins lucrativos 41 11.796 91,3 0,0 1,33
Privada confessional 1 63 63,5 0,0 6,55
Sistema S 29 10.839 96,3 0,0 0,16
Centros Universitários 5 18.319 60,2 0,0 3,83
Faculdades 211 129.949 90,6 0,0 0,79
Instituto ou centro de tecnologia 4 23.463 53,9 2,1 26,23
Total 220 171.731 83,35 0,3 4,59
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Características institucionais e de desempenho: indicadores
Instituições com objetivos tão distintos – ensino de graduação em diferen-
tes áreas, ensino presencial, a distância, cursos de pós-graduação, cursos voca-
cionais, pesquisa acadêmica – também devem ser muito distintas em relação aos 
recursos que dispõem, às características de seus alunos dos diversos níveis, e em 
relação a suas atividades de pesquisa. Dentro de cada grupo, elas também devem 
ser distintas em relação ao desempenho – em que medida conseguem cumprir os 
seus objetivos explícitos ou implícitos. 
Os dados disponíveis permitem examinar algumas dessas diferenças, com 
três limitações importantes, que são sua eficiência no uso de recursos, a quali-
dade da educação que proporcionam, e a inserção profissional de seus alunos. 
É possível obter dados de tipo financeiro das organizações públicas, de fontes 
governamentais, mas não do setor privado, e os dados financeiros que constam 
do censo da educação superior são incompletos e de qualidade incerta. Sobre 
a qualidade da educação, o dado disponível seria o do resultado dos alunos na 
prova trianual do Enade, mas, como esses resultados são padronizados para cada 
área de conhecimento, eles não podem ser agregados para uma estimativa geral 
da qualidade dos cursos da instituição. Além disso, como não existem padrões 
de desempenho mínimo, regular ou bom dentro de cada área de conhecimento, 
mas somente rankings, a interpretação desses resultados não é clara. O Ministé-
rio da Educação produz alguns indicadores “preliminares” agregando esses da-
dos com outros, mas a confiabilidade desses resultados é altamente questionável, 
como evidenciado pelo recente relatório da OECD sobre o sistema brasileiro 
de avaliação da educação superior (OECD, 2018). E, finalmente, não existe 
no Brasil informação sobre o desempenho dos estudantes de nível superior no 
mercado de trabalho, em termos de rendimento e outras dimensões, a não ser 
de forma agregada, através da Pnad ou da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais).
Recursos pedagógicos e características dos professores
O Censo do Ensino Superior de 2018 identifica 384 mil funções docen-
tes em atividade exercidas por 341 mil professores, o que significa que 45 mil 
lecionam em mais de uma instituição. A esses se somam 4.832 professores ati-
vos nos cursos de pós-graduação da Capes que não figuram nas estatísticas do 
Inep. Nesta análise, trabalhamos com as funções docentes, o que dá uma média 
de 23,7 alunos por professor. Este número é próximo da média dos países da 
OECD, de 21 alunos por professor nas instituições públicas e 20 nas privadas 
(OECD, 2019, p. 376). 
A variação entre tipos de instituição é, no entanto, extremamente alta. 
Chama a atenção o número altíssimo de alunos por professor entre as institui-
ções de tipo 1, privadas de grande porte, e o número extremamente baixo nas 
instituições públicas, de pesquisa ou não. As mesmas diferenças se observam no 
número de alunos por pessoal técnico. As instituições de tipo 2 e 3 são as que 
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mais têm professores doutores e em regime de trabalho integral ou dedicação 
exclusiva, que se explica pela ênfase em atividades de pós-graduação e, presumi-
velmente, de pesquisas. Essas são também as que mais têm acesso ao portal de 
periódicos mantido pela Capes, um recurso essencial para pesquisadores, mas 
de menor relevância para atividades mais rotineiras de ensino. Nas instituições 
públicas de ensino, do tipo 5, há uma proporção bem maior de professores e em 
regime de trabalho integral do que doutores, o que pode ser um indicador de 
excesso de professores nesta modalidade, a não ser que haja uma grande prio-
ridade na formação avançada, multidisciplinar e em tempo integral dos alunos, 
como nos “liberal arts colleges” dos Estados Unidos (Breneman, 1994), que 
não parece ser o caso. Nas instituições privadas predominam professores sem 
doutorado, e contratados em tempo parcial ou como horistas. 
Tabela 15 – Recursos pedagógicos e características dos professores 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
O que os alunos das instituições de tipo 1 perdem pela dificuldade de aces-
so personalizado aos professores é compensando em parte pelo acesso informa-
tizado às bibliotecas, que já é bastante generalizado, mas ainda bem menor nas 
demais instituições tanto privadas quanto públicas. A Figura 1 mostra os perfis 
contrastantes de quatro tipos de instituições em relação a estas variáveis.
Classificação  alunos por técnicos
alunos por 
docentes
 % de 
professores 
doutores




 % de 
professores 
horistas
 professores em 
tempo parcial








1 84,4 109,5 28,6 41,2 26,5 32,2 75,6 53,6
2 9,7 14,9 84,5 89,9 0,2 10,0 62,7 94,3
3 12,3 12,1 80,4 91,2 0,1 8,8 44,9 100,0
4 18,3 18,7 39,3 33,4 28,7 37,9 65,6 89,4
5 12,8 13,5 54,9 87,9 2,6 9,5 57,6 96,2
6 25,8 27,6 26,6 29,1 30,2 40,6 64,3 54,4
7 21,3 18,9 20,0 21,5 30,7 47,7 74,6 24,5
8 16,5 14,5 26,9 39,6 29,0 31,3 71,6 29,3
9 11,1 3,0 85,8 86,5 10,3 3,2 100,0 85,4
Total 21,3 22,7 43,3 54,1 17,8 28,1 68,0 61,0
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Figura 1 – Recursos pedagógicos e características dos professores, grupos e variáveis 
selecionadas.7
Características dos estudantes de graduação
Sobre os alunos de graduação (Tabela 16), chama atenção a alta percen-
tagem de alunos em cursos noturnos (44%) e a distância (24,3); as grandes 
diferenças socioeconômicas entre os alunos de diferentes tipos de instituição; e 
a concentração de diferentes tipos de instituições em determinadas áreas e tipos 
de formação.
Nas instituições privadas de grande porte, 66% da matrícula em 2018 já 
ocorria em cursos a distância, que recentemente vieram a substituir os cursos 
noturnos, que ainda predominam nas demais instituições privadas. As licencia-
turas, de formação de professores, se dão predominantemente nas instituições 
públicas com baixa ênfase em pós-graduação, o tipo 5, que inclui a maioria das 
universidades estaduais e institutos federais de ciência e tecnologia. Os cursos 
vocacionais, por outra parte, se concentram em instituições específicas, como o 
Centro Paula Souza, do estado de São Paulo, mas também no setor privado, e 
têm uma presença muito pequena no setor público em geral.
A condição socioeconômica dos alunos é avaliada por cinco indicadores: 
idade média, renda familiar, educação do pai, raça ou cor, e se estudaram em es-
cola pública ou privada. Os dados da renda, educação dos pais, raça ou cor e tipo 
de escola provêm do questionário respondido pelos estudantes que participaram 
do Enade entre 2015 e 2017. O dado de renda está em uma escala em que 3 
corresponde a uma renda entre 1,5 e 3 salários mínimos mensais, e 5 a uma 
renda entre 4,5 e 6 salários mínimos. No total, 64% dos participantes do Ena-
de estavam no nível 4 ou abaixo. A educação do pai está representada em uma 
escala em que 5 corresponde ao ensino médio completo, e 6 ao curso superior. 
Na média, os pais dos estudantes de nível superior no Brasil estão próximo ao 
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nível 4, correspondente ao Fundamental I, uma indicação de grande mobilidade 
social que a educação superior representa para estes estudantes.
As variações de todos esses indicadores são coincidentes: os alunos das 
instituições de tipo 2 são mais jovens, têm maior renda familiar, pais mais educa-
dos, vêm em maior proporção de escolas particulares e são em maior proporção 
brancos ou orientais; e os das instituições de tipo 1, 6 e 7 são o oposto. Jovens 
de nível socioeconômico mais alto tendem a entrar no nível superior quando 
terminam o ensino médio, enquanto pessoas com menos condições muitas vezes 
só conseguem começar a estudar anos mais tarde, quanto já trabalham e têm 
maiores responsabilidades financeiras. Os dados sobre a proporção de alunos 
pardos, pretos e indígenas, assim como de alunos provenientes de escola públi-
ca, seguem o mesmo padrão, apesar das políticas de ação afirmativa adotadas nos 
últimos. É provável que os estudantes que chegam à prova do Enade, do qual es-
ses dados foram extraídos, tenham condições socioeconômicas melhores do que 
os demais. Nas universidades federais, em 2018, 33,3% dos alunos matriculados 
haviam ingressado por alguma regra de reserva de vagas, mas entre os formados, 
eram somente 19,2% (menos de 60% de probabilidade de se formar em relação 
aos não cotistas). Além disso, existe uma forte seleção socioeconômica entre os 
alunos cotistas, dado pelo fato de que os alunos provenientes de escolas federais, 
geralmente seletivas, entram nas cotas, e todos têm que atingir os elevados níveis 
de corte do Enem/Sisu para serem admitidos nas universidades federais.
Para avaliar a persistência dos alunos ao longo do curso, tomamos como 
base o estudo de fluxo dos estudantes de educação superior feito pelo Inep dos 
estudantes que ingressaram no ensino superior em 2010, que foram acompa-
nhados individualmente até 2016, o que permitiu o cálculo das taxas de per-
manência, conclusão e abandono por curso entre 2011 e 2016.8 Essas taxas 
dependem, entre outras coisas, da duração esperada do curso, que pode variar 
entre 4 e 5 anos para os bacharelados e licenciaturas. Para calcular e atualizar a 
informação até 2018, adicionamos, para cada instituição, o número de concluin-
tes em 2017 e 2018 que haviam ingressado em 2010, com dados dos respectivos 
Censos do ensino superior. 
O que se observa é que somente 41,1% dos estudantes que ingressaram 
no ensino superior em 2010 havia concluindo seus cursos em 2018. É uma in-
dicação de que o sistema funciona de forma extremante ineficiente, com grande 
prejuízo para o setor público, que poderia estar formando o dobro de estudan-
tes com os mesmos investimentos, se todos terminassem, e para os milhões que 
gastam seus recursos pagando uma educação privada que nunca se completará. 
A situação é um pouco melhor nas universidades públicas de pesquisa, com taxas 
de conclusão um pouco acima de 50%, entre outras razões por que já recebem 
alunos em condições educacionais e socioeconômicas melhores, e extremamente 
preocupante nas grandes instituições privadas, nas faculdades isoladas e nas ins-
tituições voltadas para a educação vocacional.
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Tabela 16 – Características dos estudantes de graduação, por tipo de instituição 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
A Figura 2 mostra os perfis contrastantes de quatro tipos de instituições 
em relação a seus alunos de graduação.
Figura 2 – Características dos alunos de graduação, grupos e variáveis selecionadas.
Quase 40% dos alunos estão matriculados em cursos de negócios, admi-
nistração e direito, que predominam praticamente em todas as instituições pri-
vadas (Tabela 17). A segunda área, com 14% das matrículas, é educação, que 
predomina nas instituições públicas. As instituições públicas de grande porte 
se diferenciam por abrir mais espaço para as artes e humanidades, por um lado, 
Classifi-
cação
 % em 
cursos 
noturnos




























1 22,6 65,7 25,7 23,6 60,0 3,7 3,8 37,7 30,0 69,6 30,1
2 27,0 4,1 23,1 0,7 51,1 4,5 5,0 54,9 25,3 41,1 37,0
3 25,3 6,6 22,3 2,0 54,0 4,4 5,0 52,1 24,8 52,5 18,5
4 52,7 9,7 9,8 5,6 55,5 4,6 4,8 40,2 25,5 54,1 15,4
5 34,0 10,9 35,3 5,9 52,5 3,5 4,3 43,3 26,3 60,5 44,7
6 56,6 12,8 10,1 10,3 58,9 3,9 4,5 39,3 26,9 60,6 28,8
7 71,9 4,2 11,5 7,1 58,8 3,6 4,1 41,0 27,1 69,0 32,4
8 58,1 9,7 4,6 82,6 38,2 4,0 4,5 37,8 27,7 66,2 23,9
9 4,1 0,0 0,0 4,1 14,1 6,8 5,8 50,6 23,5 22,8 29,2
Total 44,3 24,3 19,3 13,0 57,0 3,8 4,3 41,1 27,5 63,1 31,3
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e para as engenharias, por outro, e para medicina e odontologia, junto com as 
demais instituições públicas. A maioria dos estudantes, em cursos tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação, são mulheres, mas existem áreas em que seu 
predomínio supera os 70%, como ciências sociais e saúde e bem-estar, enquanto 
em outras, como computação e engenharia, elas são minoritárias. Como se pode 
ver em áreas como administração e negócios, ciências exatas e medicina, onde 
também predominam mulheres, a antiga separação entre profissões “masculi-
nas” e “femininas” já desapareceu em grande parte, mas ainda persiste na área 
tecnológica, por um lado, e da educação e ciências sociais por outro. 
Tabela 17 – Distribuição dos alunos de graduação por áreas de conhecimento
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Indicadores dos alunos de pós-graduação
São 378 mil estudantes de pós-graduação estrito senso com informações regis-
tradas no banco de dados da Capes, que corresponde a 4.2% das matrículas de nível 
superior (Tabela 19). Desse total, de 2018, 23% são titulados. Na média, os dou-
tores titulados em 2018 se matricularam em 2013, e os titulados nos programas de 
mestrado em 2015, sem diferença entre os mestrados profissionais e acadêmicos. 
A média de idade dos alunos titulados em cursos de doutorado é de 37 anos, e, 
nos de mestrado, 31,8, ambas muito altas. Isso significa, provavelmente, que os 
cursos de pós-graduação estrito senso funcionam sobretudo como uma qualificação 
adicional para pessoas, muitas delas maduras, que já estão no mercado de trabalho, 
e não como uma formação inicial avançada para quem está iniciando sua carreira.
Classifi-
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1 4,1 20,4 4,0 36,0 0,3 4,2 9,8 1,2 15,8 1,0 3,1
2 10,1 19,3 8,1 12,1 6,6 3,3 17,5 4,2 11,3 3,5 0,8
3 4,5 16,0 5,5 9,3 10,2 3,7 15,5 7,3 15,9 7,3 0,6
4 5,4 7,8 8,8 36,5 0,8 2,6 15,7 2,5 15,0 4,2 0,9
5 6,8 27,5 4,5 13,8 3,5 5,6 17,3 8,3 7,0 2,7 2,2
6 2,1 8,0 5,8 33,9 0,5 3,0 16,7 3,9 21,5 2,8 1,8
7 4,6 15,9 4,1 40,4 0,2 2,0 10,5 2,3 16,6 2,5 0,8
8 4,6 1,1 0,1 40,2 0,9 20,9 20,5 2,2 2,9 0,0 6,5
9 33,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 33,3 0,0 33,3 0,0 0,0




62,4% 71,2% 67,8% 54,9% 48,6% 13,2% 33,4% 49,5% 73,7% 59,0% 61,8%
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A grande maioria, 80% desses estudantes, está em universidades públicas, 
e em programas de mestrado. O conceito médio dos cursos, na escala da Capes, 
é de 4,5, entre regular e bom, com as universidades públicas de grande porte 
tendo a média mais alta, de 5 (o conceito máximo para mestrados é 5, e, para 
os doutorados, 7, que supõe um padrão internacional de qualidade). São essas 
universidades também que têm a maior proporção de alunos em programas de 
doutorado, 24,5%. 
Somente 15% dos alunos estão em programas profissionais, praticamente 
todos de mestrado, com as maiores proporções nas instituições privadas sem fins 
lucrativos e nas especializadas em educação tecnológica e em pós-graduação. A 
grande predominância de “mestrados acadêmicos” é uma anomalia conhecida 
da pós-graduação brasileira, uma reminiscência de quando praticamente não 
havia programas regulares de doutorado.
Tabela 18 – Características dos estudantes de pós-graduação estrito senso 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
As principais áreas de estudos de pós-graduação são as das ciências hu-
manas e sociais e letras, somando 27,7%, e da saúde, 21,2% (Tabela 19). As en-
genharias, ciências exatas e ciências biológicas restam fortemente concentradas 
nas instituições públicas de pesquisa e nos centros de pós-graduação especiali-
zados. Como nos cursos de graduação, a maioria dos estudantes é de mulhe-
res, distribuídas desigualmente pelas áreas de conhecimento, e praticamente 
não existem estudantes estrangeiros na pós-graduação brasileira, uma anomalia 
considerando que se trata do maior sistema de ensino de pós-graduação da 
América Latina.
Classificação total de alunos














1 4.480 0,2 4,2 28,3 16,1 0,3 52,5
2 174.483 24,5 5,0 44,2 8,1 1,9 53,2
3 44.694 20,0 4,5 33,4 15,8 1,0 54,2
4 33.890 5,1 4,5 20,0 39,3 0,4 46,3
5 89.755 6,9 3,8 17,5 32,2 0,8 56,3
6 12.260 0,7 3,7 14,8 32,9 0,2 48,2
7 2.465 0,1 3,4 10,2 29,3 0,4 58,9
8 516 0,3 3,1 0,0 85,7 0,0 50,3
9 15.825 95,8 4,5 17,6 52,2 1,5 50,9
Total 378.368 4,3 4,5 19,1 46,7 1,3 51,2
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Tabela 19 – Distribuição dos alunos de pós-graduação por áreas de conhecimento 
Fonte: Microdados do Censo da Educação Superior e Plataforma Sucupira, 2018, elaboração 
própria.
Figura 3 – Distribuição dos alunos de pós-graduação por área de conhecimento: 
grupos e áreas selecionadas.9
Indicadores de produção acadêmica
Esses indicadores provêm do sistema Scimago, com base nas publica-
ções indexadas no sistema Scopus, da editora Elsevier (Scimago, 2017) (Ta-
bela 20).
A base de dados do Scimago de 2019 inclui 468 mil publicações dos últi-
mos 5 anos com autores de 298 instituições brasileiras. A quase totalidade das 
Classifica-







1 2,0 0,0 6,2 16,9 26,4 2,1 6,4 12,6 27,3
2 6,3 8,1 11,0 16,6 11,1 7,5 14,2 16,0 9,2
3 13,9 4,5 8,5 10,4 18,9 3,1 11,7 19,3 9,8
4 3,8 1,4 0,8 18,8 39,6 3,0 2,5 14,2 16,0
5 13,0 4,5 9,3 14,7 6,4 6,9 8,4 7,2 29,5
6 3,7 1,1 2,0 9,7 45,0 2,8 9,0 10,5 16,1
7 0,0 ,0 0,0 2,3 41,6 4,2 4,8 25,7 21,4
8 0,0 0,0 3,4 8,6 0,6 0,0 6,5 0,0 80,9
9 8,9 8,7 6,7 11,4 12,1 0,0 8,2 23,4 20,7
Total 8,7 7,5 6,6 12,1 14,5 1,1 8,1 21,2 20,1
%  
mulheres 57,6 62,1 69,3 31,9 58,8 49,7 34,5 65,0 58,6
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publicações indexadas e patentes registradas se dá nas universidades públicas, 
52% nas 16 instituições do grupo 2, de instituições públicas de grande porte 
e pós-graduação alta. Esse grupo, e mais o grupo 3, das demais instituições 
públicas com pós-graduação alta, é também onde são mais altos os índices de 
publicações por doutor e por professor de tempo integral. As patentes, que são 
muito poucas, são distribuídas de forma semelhante. 
Existem três medidas de qualidade das publicações na Tabela 20: sua qua-
lidade, dada pelas publicações nas 25% das mais influentes revistas na área; exce-
lência, dada pelas publicações nas 5% das mais influentes revistas na área; e uma 
medida de impacto normalizado, que obedece a uma fórmula complexa baseada 
no número de citações da instituição comparado com a média mundial.10 Há 
também um índice de internacionalização, dado pela proporção de publicações 
da instituição feita em colaboração com autores de outros países. Em geral, as 
instituições que mais publicam são também as que têm melhores resultados nesses 
índices de qualidade, com um destaque para a as instituições especializadas que 
constam da base de dados da Capes, sobre as quais faltam informações mais deta-
lhadas sobre os professores.
Tabela 20 – Publicações indexadas e patentes
Fonte: Scimago 2017.
Conclusões, implicações de política pública e próximos passos
A classificação das instituições brasileiras de ensino superior aqui proposta 
e a análise de suas diferenças em termos de seus professores, estudantes de gra-
duação, estudantes de pós-graduação e pesquisa permitem ter uma visão abran-
gente da educação superior brasileira, assim como de suas limitações.
O que é mais notável, e precisaria ser analisado em profundidade, é que 









































1 5.516 33 0,26 0,54 0,62 26,31 0,62 30,49 7,41
2 245.722 1.378 5,15 5,79 5,93 31,64 0,74 39,76 10,17
3 72.790 381 3,92 4,29 4,82 35,31 0,77 39,31 10,73
4 26.032 152 0,74 2,02 1,69 33,31 0,62 34,91 8,46
5 107.795 673 1,11 1,35 1,81 35,31 0,66 35,82 9,31
6 9.091 8 0,15 0,49 0,49 30,66 0,48 25,77 6,14
7 818 0 0,01 0,07 0,09 31,16 0,47 28,55 5,00
9 484  0,10   41,33 0,54 18,71 9,52
Total 468.248 2.625 1,20 1,19 1,27 31,13 0,64 33,63 8,44
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variando de um extremo de 38% nas grandes instituições privadas a 55% nas 
principais instituições públicas. 
A grande maioria das instituições, públicas e privadas, se dedica primor-
dialmente ao ensino. A pós-graduação e a pesquisa estão concentrados sobre-
tudo nas 35 instituições públicas dos grupos 2 e 3, que concentram 70% de 
todas as matrículas em cursos de doutorado e publicam cerca de 70% de toda a 
produção científica indexada do país. 
 O setor privado está polarizado em um pequeno número de grandes 
empresas privadas de ensino que atendem a 26% de toda a matrícula, em um 
extremo, e, no outro, 1,8 mil faculdades isoladas atendendo a outros 31%. Exis-
te um pequeno número de instituições privadas comunitárias, confessionais ou 
voltadas para o ensino de alto nível, sobretudo nas profissões sociais e de saúde, 
que só atendem a cerca de 700 mil estudantes. 
Finalmente, a formação vocacional, voltada mais diretamente ao mercado 
de trabalho, que no Brasil recebe a denominação de “técnica”, no nível médio, e 
“tecnológica”, no nível superior, e que deveria ser a principal via de capacitação 
profissional para a grande maioria dos jovens que jamais entrarão ou concluirão 
um curso superior, se desenvolveu muito pouco, atendendo hoje  12% do total 
da matrícula, proporcionada sobretudo pelo setor privado.
Em termos de equidade social, o que se observa é que, apesar de que o 
perfil socioeconômico dos estudantes do setor público e do privado sejam se-
melhantes, as universidades públicas do grupo 2 e as privadas mais seletivas do 
grupo 4 atendem alunos de nível socioeconômico mais alto, enquanto as demais 
públicas, do grupo 3, e as faculdades isoladas, do grupo 9, atendem mais a estu-
dantes de nível socioeconômico mais baixo. 
Uma classificação como essa pode servir de referência para a formulação 
para importantes decisões de política pública sobre a educação superior brasilei-
ra, com uma série de questões a serem vistas:
• Seria desejável, e possível, ampliar o número de instituições do grupo 2? 
• Como aumentar a cobertura em cursos vocacionais, do grupo 8? 
• Como fazer com que as instituições públicas do grupo 5 focalizem mais 
seus recursos em sua atividade preferencial, que é a educação de nível de 
graduação? 
• Como desenvolver políticas de equidade que ampliem o acesso ao ensino 
superior em seus diversos segmentos, garantindo a qualidade dos resul-
tados? 
• Como fazer uso de investimentos públicos na educação para garantir me-
lhores resultados em suas diversas dimensões – qualidade da formação, 
pesquisa, acesso – associando financiamentos a resultados e focalizando 
os recursos onde eles possam dar melhores resultados em cada uma des-
tes e outros objetivos? 
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• Como criar um sistema público de financiamento à educação superior 
que tenha como foco o estudante, e não a instituição em que se matri-
cula? 
• Como estimular as IES brasileiras a participar mais de programas de de-
senvolvimento regional e fazer com que suas atividades de pesquisa, en-
sino e extensão acelerem o desenvolvimento do país, melhorem o IDH 
e a produtividade no trabalho? 
• Como aprimorar o ensino, a capacidade de avaliar sua qualidade e esti-
mular bons professores em carreiras que valorizem esta atividade? 
• Como introduzir sistemas de avaliação não burocráticos que se baseiem 
em objetivos estabelecidos e ajude as IES a alcançarem estas metas?
Para a implementação de políticas decorrentes deste estudo, além do reco-
nhecimento formal da diferenciação das instituições, cada qual explicitando seus 
objetivos e as características do público que pretendem atender, são necessários 
melhores indicadores de desempenho. É importante, aqui, distinguir indica-
dores de características dos indicadores de desempenho. Ter ou não a maioria 
dos professores em tempo integral, ou ter uma proporção maior ou menor de 
estudantes em cursos a distância, são características das instituições que não nos 
dizem nada, em princípio, sobre sua qualidade. Por outro lado, o fato de que 
um grande número de estudantes abandone o curso antes de se formar, que os 
que se formam não consigam se profissionalizar adequadamente, ou que os ins-
titutos de pesquisa não produzam resultados teóricos ou práticos significativos, 
é indicador claro de qualidade.
A segunda é desenvolver e manter um sistema adequado e atualizado de 
informações sobre a trajetória acadêmica e profissional dos estudantes, desde o 
ensino médio, ou antes, até o mercado de trabalho. Nenhum sistema de avalia-
ção da educação superior será adequado se não incluir informações sobre o des-
tino profissional dos estudantes, a nível de instituição. Outra lacuna importante 
é a falta de dados financeiros consistentes, tanto das instituições públicas quanto 
privadas. 
Finalmente, esse “teste de conceito” confirma que é necessário ter um 
sistema de avaliação das instituições de educação superior brasileira que tenha 
como referência seus perfis efetivos, obtidos a partir de uma classificação ade-
quada das instituições, que faça uso dos melhores indicadores disponíveis e que 
possa ser constantemente atualizado e aperfeiçoado. Esse sistema deve contri-
buir para tornar transparente para o público, para os agentes públicos e para as 
próprias instituições, o que elas realmente fazem, e não o que, formalmente, 
deveriam fazer. Essa transparência deve levar as instituições a definir com mais 
clareza se são esses mesmos os seus objetivos institucionais, identificando seus 
nichos e suas vantagens comparativas; deve servir de base para um sistema atuali-
zado de avaliação e acompanhamento de resultados; permitir que os estudantes, 
ao entrar em uma instituição de ensino superior, saibam o que esperar, além do 
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simples diploma; permitir que empregadores tenham uma ideia mais nítida dos 
perfis profissionais dos graduados de diferentes tipos de instituições; e servir de 
referência para políticas públicas orientadas para a equidade e a qualidade da 
educação superior em seus diferentes níveis e dimensões. 
Notas
1 Disponível em: <https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/>. 
2 Disponível em: <https://clarivate.com/webofsciencegroup/solutions/web-of-scien-
ce/>. 
3 Disponível em: <https://www.scopus.com/home.uri>. 
4 Disponível em: <https://www.scimagojr.com>.
5  Os totais que aparecem nas tabelas são menores, pela falta de informações sobre di-
ferentes variáveis.
6 Disponível em: <https://www.abruc.org.br>. 
7  Perfis de grupos selecionados para os indicadores de maior variância.
8 Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-educacionais>. 
9  Perfis de grupos selecionados para os indicadores de maior variância.
10  Os detalhes da elaboração dos índices estão disponíveis em: <https://www.scimagoir.
com/methodology.php>.
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resumo – Apesar de que a grande diferenciação que existe no ensino superior brasileiro 
seja amplamente conhecida, e que diferentes tipos de instituições tenham objetivos e 
produzam resultados também distintos, nas áreas de ensino de graduação, pós-gradu-
ação e pesquisa, essas diferenças não são reconhecidas com todas as suas implicações 
pela legislação nem pelo sistema de avaliação adotado pelo Ministério da Educação no 
Brasil. O público, formado por estudantes atuais e futuros, assim como por seus empre-
gadores, tampouco é informado a respeito dessas diferenças. O objetivo deste trabalho 
é apresentar uma proposta de classificação ou tipologia das instituições de educação su-
perior brasileiras que identifique com clareza essas diferenças, e que possa servir de base 
para um sistema de informações e procedimentos de avaliação que tomem em conta essa 
variedade de características, objetivos e resultados. Isso é feito agrupando-se instituições 
que tenham perfis semelhantes, do ponto de vista de seu porte, natureza jurídica e en-
volvimento com atividades de ensino e pós-graduação, e verificando-se até que ponto 
essas diferenças de tipos correspondem também a diferenças em relação às características 
de professores, alunos, áreas de atuação e atuação. Na última parte discutimos algumas 
implicações dessa tipologia para o sistema de avaliação da educação superior e, mais 
amplamente, para a melhoria da qualidade e desempenho da educação superior do país 
como um todo.
palavras-chave: Educação, Educação superior, Evolução do ensino superior brasileiro, 
Principais tipos de IES e suas características, Diversidade e classificação das IES brasi-
leiras, Análise de dados disponíveis, Características institucionais dos diferentes grupos 
baseadas em indicadores, Sugestões para futuras ações.
abstract –Although the great differentiation that exists in Brazilian higher education 
is widely known, and even if different types of institutions have different objectives and 
produce different results in the undergraduate, graduate and research levels, the full 
implication of these differences is not recognized by the legislation or by the evalua-
tion system adopted by the Ministry of Education in Brazil. Neither is the public, i.e., 
current and future students and their employers, informed of these differences. The 
objective of this work is to present a classification or typology proposal for Brazilian hi-
gher education institutions that clearly identifies these differences, and that can serve as 
a basis for a system of information and evaluation procedures that take into account this 
variety of characteristics, objectives and results. This is done by grouping institutions 
that have similar profiles, from the point of view of size, legal status and involvement 
with teaching and graduate activities, and assessing the extent to which differences in 
type correspond to differences in the characteristics of faculty, students, areas of activity 
and performance. In the final part, we discuss some implications of this typology for the 
higher education evaluation system and, more broadly, for improving the quality and 
performance of higher education in the country as a whole.
keywords: Education, Higher education, Evolution of Brazilian higher education, 
Types of HEI and their characteristics, Diversity and classification of Brazilian HEI, 
Analysis of available data, Institutional characteristics of the different groups based on 
indicators, Suggestions for future actions.
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